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RESUMO  

No presente artigo foi discutido a respeito das plantas medicinais e seus derivados, como os fitoterápicos, que 
têm sido utilizados pela humanidade desde tempos remotos, antes mesmo de estudos científicos, para o 
tratamento de diversas doenças e problemas de saúde. Define-se fitoterápicos como medicamentos produzidos 
a partir de plantas medicinais e que são regulamentados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
Observou-se que atualmente, com a crescente demanda por terapias alternativas e naturais, o uso dessas 
substâncias tem aumentado consideravelmente, sendo importante ressaltar que o uso de plantas medicinais 
deve ser feito com cautela e orientação profissional, pois nem todas as substâncias presentes nas plantas são 
seguras para consumo humano e podem causar danos à saúde. Portanto, é essencial que o paciente procure 
sempre a orientação de um farmacêutico ou médico antes de utilizar qualquer planta medicinal ou fitoterápico. 
Abordou-se também o papel do farmacêutico que é fundamental na produção, controle de qualidade e 
dispensação desses medicamentos, garantindo a segurança e eficácia dos produtos. Sendo ele o profissional 
que tem o conhecimento necessário para orientar os pacientes sobre o uso correto dos fitoterápicos, identificando 
possíveis interações medicamentosas e efeitos colaterais, além de orientar sobre  as formas de preparo e 
administração das plantas medicinais. 
Descritores: Plantas Medicinais, Fitoterápicos, Uso racional e Orientação Farmacêutica. 

ABSTRACT  

This article discusses medicinal plants and their derivatives, including herbal medicines, which have been used 
by humans for treating various diseases and health issues since ancient times, even prior to scientific studies. 
Herbal medicines are defined as medications made from medicinal plants and regulated by the National Health 
Surveillance Agency (ANVISA). Currently, there is a significant increase in the use of these substances due to 
the growing demand for alternative and natural therapies. However, it is crucial to highlight that caution and 
professional guidance are necessary when using medicinal plants, as not all plant substances are safe for human 
consumption and may pose health risks. Therefore, it is essential for patients to always seek the guidance of a 
pharmacist or physician before using any medicinal plant or herbal medicine. The article also emphasizes the 
vital role of pharmacists in the production, quality control, and dispensing of these medicines. Pharmacists 
possess the necessary knowledge to guide patients on the proper use of herbal medicines, including identifying 
potential drug interactions and side effects, as well as providing instructions on how to prepare and administer 
medicinal plants.. 
Descriptors: Medicinal Plants, Herbal Medicines, Rational Use and Pharmaceutical Guidance. 

 

INTRODUÇÃO  

A história da farmácia está amplamente ligada com o uso de plantas medicinais 

utilizadas para fins terapêuticos e curativos.1 Textos antigos relatam o uso medicinal de 

substâncias de origem vegetal e animal desde a Idade da Pedra.1 O texto medicinal mais 



2 

Faculdade Logos, Revista Acadêmica                                                                                                                                   Volume 2, 2023 

antigo conhecido é uma tabuinha suméria (tabuleta de terracota) encontrada em Nippur, 

datada do terceiro milênio a.c (2100 a.c), contendo quinze prescrições. O papiro mais 

importante da história da farmácia é o papiro de Ebers, escrito por volta de 1500 A.C. que é 

um manual do aluno que revela os segredos da medicina. Esta verdadeira farmacopeia 

registra muitas informações, incluindo cerca de 811 plantas e mais de 700 prescrições, desde 

picadas de cobras venenosas até febre pós-parto.2 

Nos tempos antigos, enquanto os alquimistas, pesquisadores que estudavam por meio 

da observação da natureza, faziam experimentos e procedimentos químicos utilizando 

aparelhos, instrumentos e materiais, procuravam maneiras de produzir ouro e bebidas, 

acabaram por também produzir óleos e resinas que foram considerados os primeiros 

medicamentos da humanidade, e anos mais tarde surgira referências a boticários, que eram 

caixas de madeira contendo pílulas. O termo boticário mais tarde, por volta do século X, 

passou a ser referido às pessoas que desempenhavam o papel de médico ou farmacêutico 

na época.2 

Durante séculos, as plantas representaram a única fonte de agentes utlizados para cura 

humana.3 No início do século XIX, com o desenvolvimento da química medicinal, as plantas 

tornaram-se a primeira fonte material para o desenvolvimento de Medicamentos. 3 E ao longo 

dos anos além de sua utilização na medicina popular, elas contribuíram para a disponibilização 

de diversos medicamentos que ainda atualmente são amplamente utilizados na prática clínica, 

como morfina, emetina, vincristina, colchicina, entre outros.4. 

O Brasil possui a maior biodiversidade do mundo, respondendo por cerca de 20% da 

flora mundial, e é notório por desenvolver novos tratamentos baseados em produtos naturais.5 

Entre esses produtos estão, as plantas medicinais, que segundo a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) corresponde a todas as espécies vegetais que apresentam, em uma ou mais 

partes, substâncias químicas capazes de desempenhar atividades farmacológicas, auxiliando 

na cura e/ou tratamento de várias doenças.6 

Existem várias abordagens científicas sobre plantas medicinais, essas plantas podem 

ser utilizadas para o desenvolvimento de fitoterápicos, fitocosméticos, fitofármacos, e até 

mesmo ser fonte de substâncias ativas a serem utilizadas como protótipos para a síntese de 

novos fármacos.7 A atividade farmacológica das plantas se deve à presença de princípios 

ativos capazes de exercer múltiplas ações de atividade biológica que desempenha um papel 

fundamental no combate frente a processos saúde-doença.8,9 
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Diversos estudos do mercado global de produtos derivados de plantas (medicamentos 

fitoterápicos, cosméticos botânicos, repelentes de insetos etc.) mostram que essa indústria 

cresce rapidamente em todo o globo, se fazendo necessário a constante vigilância em torno 

da qualidade, eficácia e segurança dos produtos medicamentosos, bem como o 

acompanhamento do profissional qualificado para a orientação do uso seguro e racional. 

MÉTODO  

Foi realizado um estudo de revisão de literatura, por meio das bases de dados, SCIELO 

(Scientific Eletronic Library On-line), MEDLINE, LILACS, Google Acadêmico, Pubmed, livros 

e artigos publicados entre os anos de 1980 e 2020. 

As Palavras-chaves usados na busca foram “plantas medicinais”, “fitoterápicos” e “Uso 

racional e orientação Farmacêutica”, em língua portuguesa, relacionados aos temas, isoladas 

e agrupadas entre si. Compilou-se a revisão da literatura em seis categorias: fitoterápicos, 

farmacognosia, Ética brasileira no uso de fitoterápicos, farmácia de manipulação e plantas 

medicinais, uso racional e orientação farmacêutica. 

Na seleção dos artigos, os que se enquadram dentro dos parâmetros do trabalho foram 

os que apresentavam os conteúdos: (1) estudos que tenham como foco da equipe 

multidisciplinar; (2) estudos que estejam disponíveis em texto completo. Foram excluídos da 

busca bibliográfica os artigos incompletos sem informações persistentes ao que queria ser 

abordado, os que não estavam disponíveis para acesso e os que não correspondiam a 

temática proposta. Após o levantamento bibliográfico, todos os artigos que obedecerem aos 

critérios de inclusão foram analisados e sintetizados de forma reflexiva a fim de obter 

informações consistentes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Farmacognosia é um ramo da ciência farmacológica, dentro da farmácia, que estuda 

como as substâncias químicas interagem com os sistemas biológicos. O termo farmacognosia 

deriva duas palavras gregas: pharmakon (remédio) e gnose (conhecimento) e tem como 

objetivo o estudo dos princípios ativos naturais, sejam animais ou vegetais. Pode também ser 

descrita como o estudo das plantas medicinais que serão utilizadas para a produção dos 

fitoterápicos. 10 Os termos mais comumente utlizados neste campo são: 
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➢ •Plantas medicinais: É a espécie vegetal, cultivada ou não, utilizada com 

propósitos terapêuticos.10  

➢ •Fitoterápicos: produtos obtidos de plantas medicinais ou seus derivados - 

excluindo substâncias isoladas (fármacos) - que são utilizados para fins 

profiláticos, curativos ou paliativos. São produtos que passaram por testes 

laboratoriais, que confirmam sua eficácia e segurança. Os fitoterápicos são 

produtos industriais e devem ser adquiridos na farmácia.10 

A fitoterapia e o uso de plantas medicinais fazem parte da prática da medicina popular, 

e formam um conjunto de saberes que é internalizado nos diversos usuários e praticantes, 

principalmente por meio da tradição oral.10 É considerada uma forma efetiva de atenção 

primária à saúde que complementa o tratamento normalmente utilizado para a população de 

baixa renda.12 

As plantas sãs uma fonte inestimável de produtos químicos, orgânicos e inorgânicos 

com diferentes potenciais para uso humano. Usadas em conjunto a terapias estabelecidas, 

como terapias complementares, sendo influenciadas por práticas antigas ou recomendadas 

por familiares/parentes perpassadas de geração em geração.13-17 As prescrições e 

conselhos de profissionais de saúde e o consumo de plantas medicinais estão aumentando, 

seja por incentivos de políticas governamentais, sendo inclusive integradas a programas 

governamentais como a Práticas integrativas e complementares do SUS - PICs, ou para fins 

estéticos (por exemplo, perda de peso).18-20  

No Brasil, a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos criada em 2006 e o 

Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos em 2008 visam garantir o acesso 

seguro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos à população brasileira. e 

promover o uso sustentável da biodiversidade, das cadeias produtivas e do desenvolvimento 

das indústrias nacionais.21 Além disso, a Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares no Sistema Único de Saúde (SUS) aprovada pelo Ministério da Saúde, 

incluindo plantas medicinais e fitoterapia para o tratamento de problemas de saúde 22 tem 

contribuído para o crescimento das práticas fitoterápicas no país.23,24 

O desenvolvimento natural da ciência e das tecnologias em saúde permitiu que as 

plantas medicinais fossem reconhecidas por seu valor terapêutico. Assim, são atualmente 

alvos de interessantes e amplamente pesquisadas por profissionais das mais diversas áreas, 

além de seu uso ser recomendado e auxiliado por profissionais de saúde com diversas 

formações. 25 As plantas medicinais utilizadas pela população em suas necessidades básicas 
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de saúde devem ter eficácia terapêutica comprovada e serem complementadas por estudos 

toxicológicos, envolvendo pesquisas com equipes multidisciplinares, para a manutenção da 

saúde e segurança do usuário.26 

No esforço de ampliar o acesso a esses medicamentos no SUS, conforme exigido pela 

política e planejamento nacional, a Secretaria de Saúde, em convênio com estados e 

municípios, incluiu na Lista de Referência de Medicamentos da Atenção Básica (Portaria nº 

4.217/GM/MS, de 29/12/2010) oito medicamentos fitoterápicos, além de produtos da 

farmacopéia homeopática brasileira, sendo eles: alcachofra (Cynara scolymus); aroeira 

(Schinus terebinthifolius); cáscara-sagrada (Rhamnus purshiana); espinheira-santa 

(Maytenus ilicifolia); garra-do-diabo (Harpagophytum procumbens); guaco (Mikania 

glomerata); isoflavona de soja (Glycine max); unha-de-gato (Uncaria tomentosa).27,28 

Em 28 de março de 2012, o Ministério da Saúde publicou a Portaria MS/GM nº 533, 

que estabelece o elenco de medicamentos e insumos da Relação Nacional de Medicamentos 

Essenciais – RENAME. Doze fitoterápicos estão presentes na Rename, incluindo os oito 

anteriormente citados.21,29 (vide Figura 1). 

Tabela 1-1. Nome popular/científico, indicação/ação e apresentação dos fitoterápicos da Relação 
Nacional de Medicamentos. Brasília, 2012. Adaptada de 3 

Nome Popular Nome Científico Indicação/Ação Terapêutica 

Alcachofra Cynara scolymus L. 
Tratamento de dispneia funcional (síndrome do 
desconforto pós-prandial) e de hipercolesterolemia leve a 
moderada. Apresenta ação colagoga e colerética. 

Aroeira Schinus terebinthifolius Raddi 
Apresenta ação cicatrizante, anti-inflamatória e 
antisséptica tópica, para uso ginecológico. 

Unha-de-Gato 
Uncaria tomentosa (Willd. ex 
Roem. & Schult.) 

Coadjuvante nos casos de artrites e osteoartrite. 
Apresenta ação anti-inflamatória e imunomoduladora. 

Babosa Aloe vera (L.) Burm.f 
Tratamento tópico de queimaduras de 1° e 2° graus e 
como coadjuvante nos casos de psoríase vulgaris. 

Cáscara-
Sagrada 

Rhamnus purshiana D.C. Coadjuvante nos casos de abstipação intestinal eventual. 

Espinheira-Santa Maytenus officinalis Mabb. 
Coadjuvante no tratamento de gastrite e úlcera 
gastroduodenal e sintomas de dispepsia. 

Garra-do-Diabo Harpagophytum procumbens 
Tratamento da dor lombar baixa aguda e como 
coadjuvante nos casos de osteoartrite. Apresenta ação 
anti-inflamatória. 

Guaco Mikania glomerata Spreng. Apresenta ação expectorante e broncodilatadora. 

Hortelã Mentha x piperita L. 
Tratamento da síndrome do cólon irritável. Apresenta 
ação antiflatulenta e antiespasmódica. 

Isoflavona-de-
Soja 

Glycine max (L.) Merr. Coadjuvante no alívio dos sintomas do climáterio. 

Plantago Plantago ovata Forssk. 
Coadjuvante nos casos de obstipação intestinal habitual. 
Tratamento da síndrome do cólon irritável. 

Salgueiro Salix alba L. 
Tratamento de dor lombar baixa aguda. Apresenta ação 
anti-inflamatória. 
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Conforme exposto na Figura 1, algumas plantas medicinais possuem importantes 

atividades terapêuticas, como: 

Aroeira-Vermelha (Schinus terebinthifolius Raddi):  Também conhecida como aroeira-

pimenteira, principalmente pela aparência, seu fruto e pelo uso como condimento alimentar.31  

A casca dos caules é utilizada no combate a inflamações de diversas origens, principalmente 

do aparelho reprodutor feminino, devido às suas propriedades anti-inflamatórias e 

cicatrizantes. Estudos recentes também demonstraram atividades antibacteriana32-36, anti-

inflamatória37,38, antitumoral39,40,41 e inseticida42 dessa espécie. Além de suas 

propriedades medicinais, a planta é também frequentemente utilizada para reflorestamento de 

ruas e praças e para a produção de lenha e carvão.43,44    

 

Figura 1:1Aroeira-Vermelha (Schinus terebinthifolius Raddi). 

 

Unha-de-gato (Uncaria tomentosa):  A planta Rubiaceae Uncaria é nativa das florestas 

da região amazônica e está distribuída em países da América do Sul como Colômbia, 

Venezuela, Guiana, Equador, Peru e Bolívia. Por isso, também está presente em países da 

América Central, como Guatemala, Belize, Honduras, El Salvador, Nicarágua, Costa Rica e 

Panamá.45 Sua casca, raízes e folhas são comumente utilizadas e suas aplicações variam 

de acordo com a patologia em questão. Algumas das condições tratadas com a U. tomentosa 

são processos inflamatórios, que podem ter diferentes origens, como: artrite, gastrite, 

inflamação da pele e do aparelho geniturinário; asma, diabetes; tumores de vários tipos; 

doenças degenerativas, como câncer; processos virais e ciclos menstruais irregulares.46 
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Figura 1:2Unha-de-Gato (Uncaria tomentosa). 

 

Cáscara Sagrada (Rhamnus purshiana): Cáscara Sagrada (Rhamnus purshiana) é 

uma erva que tem sido usada desde os tempos antigos pelos nativos da América do Norte por 

seu efeito laxante.46,47,48 Atua causando irritação intestinal, levando ao aumento do 

peristaltismo, que promove o esvaziamento.46,50,51 Pertence a um grupo de plantas 

classificadas como laxantes irritantes52,53 devido à presença compostos catárticos e 

purgantes que causam a contração do cólon, aumentando assim a motilidade peristáltica. 

Atualmente, é indicado para casos graves de constipação e é facilmente encontrado em 

qualquer drogaria do país.54 

 

Figura 1:3Cáscara Sagrada (Rhamnus purshiana 

 

Isoflavonas de Soja (Glycine max (L) Merrill.):  As isoflavonas são conhecidas por suas 

propriedades biológicas, incluindo atividade estrogênica (especialmente para sintomas da 

menopausa e osteoporose)55, atividade antifúngica56, bactericida, antimutagênica57 e 

antitumoral, especialmente no câncer de mama e próstata.58,59,60 São essenciais para a 

sobrevivência das leguminosas, protegendo-as dos fitopatógenos por meio de sua ação 

antifúngica. Segundo outros estudos, as isoflavonas possuem atividade anti-hemolítica e 

antioxidante, o que já foi observado em diversos trabalhos da literatura.61,62,63 
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Figura 1:4- Isoflavonas de Soja (Glycine max 

 

Segundo o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ), os fitoterápicos mais utilizados na rede pública são o guaco, a espinheira-santa e a 

isoflavona de soja, indicados como coadjuvantes no tratamento de doenças do trato 

respiratório, gastrite e úlceras e sintomas da menopausa, respectivamente.64 

Devido aos aumentos da demanda por fitoterápicos, a OMS e as agências 

governamentais como a ANVISA estabelecem em conjunto de processos obrigatórios para 

garantir a qualidade, segurança e eficácia desses produtos, com atenção especial ao seu uso 

em países em desenvolvimento65 A fim de evitar o impacto negativos e danos que podem ser 

causados pelo uso indevido dessa forma de tratamento. O Ministério da Saúde desenvolveu 

uma política de incentivo à pesquisa com plantas medicinais para que os benefícios advindos 

dessa pesquisa possam ser colocados em prática.66  

O Programa de Pesquisa de Plantas Medicinais (PPPM) da Central de Medicamentos 

(CEME), criado e implementado pelo Ministério da Saúde durante 15 anos (1982 e 1997), teve 

como objetivo principal estudar 55 plantas medicinais para determinar seus efeitos 

terapêuticos e o impacto da investigação científica no desenvolvimento de terapias 

complementares nas populações.67 Cinco anos após o início do PPPM, foi editada a 

Resolução nº 08 da Comissão Interministerial de Planejamento e Coordenação (CIPLAN), em 

8 de março de 1988, que estabeleceu procedimentos e rotinas relacionados à prática da 

fitoterapia em unidades de saúde, regulamentando assim a Fitoterapia em serviços de 

saúde.68  

Em 1998, foi aprovado o Decreto nº 3.916 da Política Nacional de Medicamentos, 

ampliando o apoio à pesquisa em fitoterápicos visando à exploração do potencial terapêutico 

da flora e fauna do país, visto que o Brasil é o país de maior biodiversidade do mundo.69 Em 

meados de 2001, o Ministério da Saúde convocou um fórum para desenvolver uma proposta 

de política nacional de plantas e ervas medicinais, mas só foi aprovada em 2006 pelo Decreto 
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Presidencial nº 5.813, de 22 de junho de 2006.29 Com o objetivo de definir e pactuar ações 

voltadas para o uso de plantas medicinais e fitoterápicos no processo de atenção à saúde, 

desde o conhecimento tradicional até o uso da biodiversidade nacional. O Conselho Nacional 

de Saúde aprovou a Política Nacional de Assistência Farmacêutica em 2004, com a resolução 

nº 338.70  

A 1ª Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica de 2005 

aprovou 48 recomendações, incluindo a implementação de programas para o uso de 

fitoterápicos nos serviços de saúde, e aprovou a Política Nacional de Prática Integral e 

Complementar do SUS (PNPIC)22 envolvendo Diretrizes federais, estaduais e municipais, 

ações e responsabilidades, deve fornecer serviços de saúde: produtos e serviços 

homeopáticos, plantas e ervas medicinais, medicina tradicional chinesa/acupuntura etc.22 

Observa-se que a política visa ampliar o acesso a opções de tratamento e produtos e serviços 

seguros, eficazes e de qualidade de forma integrada e complementar, não substituindo 

modelos tradicionais, portanto esses programas devem contar com profissionais capacitados 

e os produtos devem atender à segurança, padrões de qualidade e eficácia.66 

A Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, aprovada pelo Decreto 

Presidencial nº 5.813, de 22 de junho de 2006,29 foi elaborada pelo Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTI) e contempla diretrizes desde a cadeia produtiva de plantas medicinais 

até os fitoterápicos29 A política resultou em um novo GTI para elaboração do Programa 

Nacional de Plantas e Ervas Medicinais, cuja proposta foi submetida à consulta pública e 

aprovada em 12 de setembro de 2008 por meio da Portaria Interministerial nº 2.960, além da 

criação deste novo GTI, o Conselho Nacional de Plantas e Fitoterápicos foi também instituído 

com a função de monitorar e avaliar a implementação da política nacional. 

Em 2010, foi aprovada a Portaria nº 886/GM/MS para instituir o programa Farmácia 

Viva no SUS.30 O programa Farmácia Viva foi criado pelo professor Dr. Francisco Matos, da 

Universidade Federal do Ceará, que estuda o cultivo de plantas medicinais há mais de 50 

anos e é autor de uma vasta literatura científica reconhecida sobre essas plantas e seus usos. 

Este programa é o primeiro programa de assistência farmacêutica no Brasil baseado no uso 

científico de plantas medicinais, com o objetivo de produzir fitoterápicos à disposição da 

população 71 e realizar todas as etapas do cultivo de fitoterápicos como a coleta, 

processamento, armazenamento, oficina de manejo, manipulação e distribuição de plantas 

medicinais e fitoterápicos. 30 

Nas últimas duas décadas, vários estados e municípios do Brasil vêm implementando 

esses programas e regulamentações na atenção primária à saúde com o objetivo de atender 
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a demanda comunitária por medicamentos, muitos dos quais já estão vinculados a programas 

de saúde da família.72  

O farmacêutico tem importante papel na orientação do uso racional dos medicamentos 

naturais, por ser ele o detentor do conhecimento, um profissional próximo da população, e a 

pessoa que faz o estudo desses medicamentos de forma profunda. Para promover o uso 

racional de fitoterápicos é necessário o entendimento desse processo em vários aspectos, 

tais como: prescrição adequada, disponibilidade, distribuição em condições adequadas, 

consumo nas doses prescritas, nos intervalos definidos e no período receitado, a eficácia dos 

medicamentos, segurança e qualidade. Estas funções são desempenhadas pelo 

farmacêutico.73 

O uso de plantas medicinais é considerado pela maioria da população como uma 

alternativa ao uso de drogas sintéticas, devido ao baixo custo, eficácia, segurança, maior 

acessibilidade e por ser considerado menos agressivo ao organismo, dentre outros fatores.74 

Segundo estudos aproximadamente 82% dos brasileiros utilizam plantas e ervas 

medicinais.75 

Observa-se um crescente interesse no uso de plantas medicinais e seus extratos na 

terapêutica, colaborando para o fortalecimento da atenção primária à saúde, além de atuar 

como complemento terapêutico da medicina tradicional.76 

A utilização desses produtos demanda a necessidade de profissionais capacitados 

para orientar os pacientes quanto a sua prática, visto que não estão isentos de sofrer reações 

adversas ou tóxicas.77 De acordo com os pesquisadores Burning; Mosegui e Vianna (2012) 

corroboram a informação ao mostrar por meio de seu estudo que há pouca capacitação 

profissional, tornando a fitoterapia pouco utilizada em pacientes do SUS, além de existir 

deficiências significativas nos currículos de graduação em incluir o ensino dessa prática em 

seus currículos, resultando nessa escassez de profissionais qualificados.75 

O banco de dados de farmacovigilância da ANVISA registra muitas notificações de 

eventos adversos medicamentoso, poucos dos quais causados pelo uso de fitoterápicos, 

sugerindo que a notificação desses eventos é baixa, embora ainda possam ocorrer.78,79 

Nesse sentido, destaca-se o papel da atenção farmacêutica, cuja finalidade é orientar os 

pacientes no tratamento farmacoterapêutico. 
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CONCLUSÃO  

Os estudos sobre fitoterápicos têm evoluído significativamente nas últimas décadas, 

proporcionando uma maior compreensão sobre os mecanismos de ação das plantas 

medicinais e seus efeitos terapêuticos. Essas melhorias na pesquisa permitem uma maior 

seleção de espécies vegetais que podem ser utilizadas na produção de fitoterápicos, além de 

permitir a padronização dos extratos e garantir a segurança e eficácia dos medicamentos. 

As orientações farmacêuticas também têm se aprimorado, com uma maior 

compreensão dos efeitos das plantas medicinais sobre o organismo e uma maior ênfase na 

individualização do tratamento. Os farmacêuticos também têm buscado uma maior integração 

com outras áreas da saúde, como a medicina complementar e a nutrição, para fornecer um 

atendimento mais completo e personalizado aos pacientes. Espera-se que os profissionais da 

área estejam cada vez mais capacitados e atualizados sobre as plantas medicinais e seus 

efeitos no organismo humano. Isso inclui o conhecimento sobre as propriedades terapêuticas 

das plantas, seus mecanismos de ação, possíveis interações medicamentosas e efeitos 

colaterais. 

Além disso, é importante que os farmacêuticos estejam preparados para orientar os 

pacientes sobre as formas de preparo e administração das plantas medicinais, assim como 

sobre a dosagem adequada e a duração do tratamento. Dessa forma, os pacientes poderão 

utilizar as plantas medicinais de forma segura e eficaz, com a orientação adequada dos 

profissionais da saúde. 

No entanto, ainda há desafios a serem superados no campo dos fitoterápicos, como a 

falta de padronização de produtos, a ausência de estudos clínicos em algumas espécies 

vegetais e a necessidade de uma maior educação e conscientização da população sobre o 

uso seguro e adequado desses medicamentos. Ainda assim, as melhorias recentes nos 

estudos de fitoterápicos e nas orientações farmacêuticas têm contribuído para uma maior 

integração das terapias naturais no sistema de saúde, proporcionando uma alternativa segura 

e eficaz para o tratamento de diversas doenças e condições de saúde. 
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